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Evolução da gestão pública no Brasil. Quadro de referência da área e paradigmas 
emergentes. Conceito e elementos da gestão pública. Formulações conceituais na 
administração pública e seus desdobramentos em novos campos de estudos. O gestor 
público e a tomada de decisão. Questões emergentes ligadas à gestão e ao gestor público. 

Apresentar, definir e contextualizar a evolução do setor público no Brasil. Discutir os modelos 
teóricos da Administração Pública como forma de contextualizar a construção das práticas no 
setor. Apresentar conceitos e desenvolver a capacidade de reflexão crítica sobre os modelos 
de governança e as influências das redes no setor público. Definir e contextualizar os 
principais elementos de transparência e controle social no setor público. 
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Carga Horária 30 
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Linha de Pesquisa Processos e Sistemas Decisórios em Arranjos Organizacionais 

 
Ementa 

 

Objetivo 

 

Interdisciplinaridade 

Pré-requisitos Código 

Não tem  

Disciplinas para as quais é pré-requisito  
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Unidades de ensino Carga- 
horária 

Horas/aul
a 

1 Estado, Governo e Administração Pública 8 
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2 Governança no setor público, Transparência, Accountability e Redes 4 

3 Políticas e práticas em gestão no setor público 10 

4 Futuro da gestão do setor público no Brasil 8 

Total 30 
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